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ESTADO DO MARANHÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA MULHER

PROCESSO Nº: XXXXXXXXXXXXXXXX

INDICIADO: XXXXXXXX XXXX XXXXXX XX XXXXX, vulgo “XXXXXXXXX”
VÍTIMA: XXXXXXX XXXXXXXX XXXXXX
(VARA ESPECIAL DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DA COMARCA DE SÃO LUÍS)
MM. Juiz,

Trata-se de Inquérito Policial instaurado para apurar eventual crime tentativa de homicídio, tipificado no art. 121 c/c art. 14,II, do Código Penal, em situação de violência doméstica e familiar contra a mulher, praticados por XXXXXXXX XXXX XXXXXX XX XXXXX, vulgo “RAIMUNDÃO” contra sua, ex-companheira, XXXXXXX XXXXXXXX XXXXXX.

Dessa forma, este Órgão Ministerial se manifestou anteriormente pela declinação da competência deste Juízo com base na Lei Complementar Estadual nº 14, que trata do Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado do Maranhão,  artigo 9º, inciso LVII
  c/c art. 5º, inciso XXXVIII, alínea “d” e art. 5º, inciso LIII, ambos da Constituição Federal
, que versam sobre a competência do Tribunal do Júri e art. 74 do Código de Processo Penal
.

Entretanto, é necessário reconhecer o equívoco desta Promotoria Especializada em requerer a declinação da competência deste Juízo, tendo em vista que os autos trata-se de Inquérito Policial, não sendo possível, falar em competência, mas sim em atribuição, tendo em vista que a competência se fixa em razão do recebimento da denúncia.
Dessa forma, este Órgão Ministerial, retifica parecer anteriormente proferido, pois não se trata de incompetência de Juízo, mas sim de falta de atribuição desta Promotoria Especializada. Assim é posicionamento adotado pela maioria dos Tribunais brasileiro, vejamos:
"Conflito de competência - Inexistindo denúncia, não tendo sido instaurada a ação penal, não há conflito de competência de juízes, mas conflito de atribuições do MP, que será decidido pela douta Procuradoria Geral de Justiça.
" .(grifo nosso)
"Conflito de Jurisdição - (...) Conflito suscitado antes do oferecimento da denúncia. Inadmissibilidade - Improcedência decretada - Remessa dos autos à Procuradoria Geral de Justiça, nos termos do art. 28, do CPP
." .(grifo nosso)

"Conflito de Jurisdição. Hipótese de conflito de atribuições. Conflito de jurisdição. Não se configura quando o desacerto sobre o juízo competente só existe no plano do MP e antes da denúncia. Sem o pedido inicial não se instaura a jurisdição. Caso de simples conflito de atribuições a ser dirimido pelo Procurador-Geral de Justiça.
".(grifo nosso)
"Não é caso de conflito de jurisdição, mas de conflito de atribuições entre órgãos do MP (a ser resolvido pelo Procurador-Geral), quando, antes de intentado o procedimento penal, se manifesta divergência ou dúvida entre os órgãos da acusação sobre qual a ação penal que no caso deve ser intentada.
"
No entanto, deve-se analisar que o Magistrado também se equivocou ao fixar competência ao decidir que os autos ficariam presente na Vara Especializada até a fase da pronúncia, mesmo se tratando de tentativa de homicídio, previsto no art. 121 c/c art. 14, II e art. 147 do CPB. 

Ora, sendo persecutória o ato a ser praticado, e exclusivo do Ministério Público, não se pode admitir que o órgão jurisdicional, antes de iniciada a ação penal, decida sobre sua competência, visto que a análise de tal matéria ainda lhe é defeso, portanto, a decisão deste Juízo em reconhecer competência também encontra-se equivocada, já que não se trata ainda de ação penal, pois não existe ainda o oferecimento de denúncia pelo Ministério Público no presente caso.
Assim, além do entendimento da jurisprudência é também o posicionamento adotado pela maioria da doutrina, nesse sentido, é a posição de Tourinho Filho, vejamos:
“Entende a doutrina que, antes de se iniciar a ação penal, não há fala-se em conflito de competência, mas sim de atribuições, aplicando-se para a sua solução a regra contida no art. 28 do estatuto processual penal, por analogia. (Grifo nosso)

Outro equívoco existente na citada decisão colecionado aos autos é o fato do Juiz determinar a intimação da vítima para informar em 48  (quarenta e oito) horas se foi submetida ao exame complementar, tendo em vista conforme já fundamentado, que essa atribuição pertence ao Ministério Público diante da previsão Constitucional do art. 129, inciso I da Constituição Federal
.
Deve-se esclarecer que a titularidade da pretensão punitiva pertence ao Estado, representado pelo Ministério Público, e não ao juiz, órgão estatal tão-somente da aplicação imparcial da lei para dirimir os conflitos entre o jus puniendi e a liberdade do réu.
A título de informação, deve-se ressaltar que não há, em nosso processo penal, a figura do juiz inquisitivo. Separadas estão, no Direito pátrio, a função de acusar e a função jurisdicional. O juiz exerce o poder de julgar e as função inerentes à atividade jurisdicional: atribuições persecutórias, ele as tem muito restrita, e assim mesmo confinadas ao campo da notitia criminis. No que tange com a ação penal e à função de acusar, sua atividade é praticamente nula, visto que ambas foram adjudicadas ao Ministério Público
.

Assim, havendo divergência entre Promotores e Juizes concerne à classificação do delito, a solução não é o conflito de jurisdição que só poderá ser suscitado após o início do procedimento penal, ou seja, após a denúncia. 
Nesse sentido é a posição adotada por Eduardo Espínola Filho, vejamos:
Antes desta, haverá divergência de atribuição e a solução há de ser dado pelo Procurador Geral de Justiça. Esta conclusão se baseia na regra que o art. 28 do CPP oferece, a qual não se aplica somente em caso de arquivamento de Inquérito. Por ela se resolvem, por analogia, todas as divergência que se manifestem entre Juízes e Promotores, em matéria de competência funcional destes, como todos os conflitos de atribuição que surjam. (Grifo nosso)

Deve-se salientar  que a Constituição Federal prevê em seu art. 127, §§ 1º e 2º
 os Princípios Basilares da Instituição do Ministério Público, quais sejam, a independência funcional e a autonomia funcional do Membro do Ministério Público. Nesse sentido Evandro Lins e Silva já afirmava:
“...quanto ao elemento intrínseco, subjetivo, dos atos oficiais, na complexidade, na sutileza, na variedade de seus desdobramentos, como a apreciação da prova, para a denúncia, a pronúncia, o pedido de condenação, a apelação, a liberdade provisória ou a prisão preventiva, é na sua consciência livre e esclarecida, elevada a um plano inacessível a quaisquer injunções ou tendências, que o Promotor Público encontra inspiração", concluindo "que a disciplina do Ministério Público está afeta ao Procurador-Geral. No entanto, esse não intervem na consciência do subordinado."
Por fim, deve-se ressaltar que a Resolução nº 02/2011-CPMP, que regula as atribuições dos Promotores de Justiça oficiantes na Entrância Final do Ministério, em seu anexo estabelece que são das atribuições dos Promotores do Tribunal do Júri:
Conhecer dos Inquéritos Policiais nos crimes dolosos contra a vida, sejam eles consumados, tentados ou conexos, bem como promover as correspondentes ações penais, nelas oficiando até a sentença do Tribunal do Júri. Interpor os recursos pertinentes e oferecer as contrarrazões. Atuar nas sessões do Tribunal do Júri (…), respeitando-se o princípio do promotor natural.(grifo nosso)
Assim, conforme se verifica a citada resolução é clara em estabelecer que nos crimes dolosos contra a vida, sejam eles consumados, tentados ou conexos a atribuição será sempre dos Promotores do Tribunal do Júri, em caso de inobservância dessas regras, estará  p ferindo-se o princípio do Promotor Natural.

Diante do exposto, requer este Órgão Ministerial, com base no Lei Complementar Estadual nº 14, artigo 9º, inciso LVII c/c art. 5º, inciso XXXVIII, alínea “d” e art. 5º, inciso LIII, ambos da Constituição Federal e art. 74 do Código de Processo Penal a reconsideração da decisão desde Juízo da Vara Especializada anteriormente prolatada, encaminhando os autos à redistribuição para uma das Varas do Tribunal do Júri desta capital. A fim de que se resguarde e se preserve o princípio do Promotor Natural.

Caso não seja este o entendimento de Vossa Excelência, utilizando-se o art. 28 do CPP de forma analógica, seja os autos dirigidos a Procuradora-Geral, para designar outro Membro do Ministerial Público para tomar as providências que julgar cabíveis.
São Luís, 06 de junho de 2013.
Selma Regina Souza Martins
2ª Promotora de Justiça

Especializada na Defesa da Mulher
�	 Lei Complementar nº 14: Art. 9º – Os serviços judiciários da Comarca de São Luís serão distribuídos da seguinte forma:LVII – Vara Especial de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, com a competência prevista no art. 14 da Lei 11.340, de 07 de agosto de 2006, salvo processamento e julgamento dos crimes consumados de competência do Tribunal do Júri


�	Constituição Federal: Art.5º(…): XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados:


	d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;


	LIII – ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente.


�	Código de Processo Penal:Art. 74. A competência pela natureza da infração será regulada pelas leis de organização judiciária, salvo a competência privativa do Tribunal do Júri.


�	Conflito de Jurisdição nº. 163, Comarca do Rio de Janeiro.


�	Conflito de Jurisdição nº. 32.572, de São Paulo, RT 192/568.


�	Ac. unânime da 3ª. Câmara Criminal, Rel. Des. Vivalde Couto, Conflito de Jurisdição nº. 592/81, Ementário de Jurisprudência do TJERJ, ano 04, p. 352.


�	Acórdão da 2ª. Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal - Conflito de Jurisdição n. 468, Rel. Des. Romão Lacerda.


�	Processo Penal, Vol. II, São Paulo: Saraiva, 24ª . Ed. ,2002, p. 615.


�	Art. 129 - São funções institucionais do Ministério Público:


	I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;


�	Elementos de Direitos Processual Penal, Vol. I, Florense, p. 64.


�	Código de Processo Penal Brasileiro Anotado, Vol. II, Rio de Janeiro: Borsoi, 5ª ed. 1960, p. 342. 


�	Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.


	§ 1º - São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.


	§ 2º - Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas e de provas e títulos; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento.
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